
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.452.819 - SP (2014/0105519-0)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : JEFFERSON DO NASCIMENTO HENRIQUE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENA DE 
MULTA APLICADA EM CONJUNTO COM SANÇÃO 
CORPORAL, JÁ CUMPRIDA. INADIMPLEMENTO. DÍVIDA 
DE VALOR. ART. 51 DO CP. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE 
DO APENADO. POSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.

1. Deve ser extinta a punibilidade do sentenciado após o cumprimento 
da reprimenda corporal, mesmo diante da inadimplência da sanção 
pecuniária, tornando-se esta dívida de valor, a ser executada pela 
Fazenda Pública.

2. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

A Quinta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros 
Felix Fischer, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Newton Trisotto 
(Desembargador Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.452.819 - SP (2014/0105519-0)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : JEFFERSON DO NASCIMENTO HENRIQUE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL contra decisão unipessoal do 

Ministro Jorge Mussi, de provimento do recurso especial da defesa, determinando a extinção 

do processo de execução criminal.

Alega o agravante, em síntese, que a execução criminal não poderia ter sido 

extinta, ante o inadimplemento da sanção pecuniária na qual o réu também foi condenado, 

argumentando que "tradando-se, portanto, a multa, de uma das espécies de pena, o fato 

de ser convertida em dívida de valor não afasta sua natureza estritamente penal" (fl. 

141/142).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.452.819 - SP (2014/0105519-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): Os elementos existentes 

nos autos dão conta que JEFFERSON DO NASCIMENTO HENRIQUE foi condenado a  1 

ano e 8 meses de reclusão, pela prática da conduta descrita no caput do artigo 33 da Lei de 

Drogas.

Extinta a pena privativa de liberdade em razão do seu integral cumprimento, o 

acusado foi intimado para efetuar o pagamento da sanção pecuniária imposta.

Em agravo em execução postulou-se a declaração da extinta a punibilidade do 

sentenciado, pois com o advento da Lei n. 9.268/96 a pena multa passou a ser considerada 

dívida de valor. 

O recurso foi desprovido, sob o fundamento de que "a pena de multa é 

sanção decorrente do tipo penal infringido, que somente será declarado extinto após o 

seu efetivo cumprimento, não havendo que se falar que a adoção de novo procedimento 

para o seu recebimento seja equivalente à efetivação dessa." 

Interposto recurso especial pela defesa, alegou-se além de dissenso 

jurisprudencial, afronta ao art. 51 do Código Penal, por ser desarrazoada a subsistência do 

processo de execução sem extinção da punibilidade na hipótese em que, conquanto cumprida 

integralmente a pena privativa de liberdade, ainda pende o pagamento de multa que nenhum 

reflexo pode causar na liberdade do condenado.

Monocraticamente, o Excelentíssimo Sr. Ministro Jorge Mussi deu-lhe 

provimento, determinando a extinção do processo de execução criminal.

Daí a apresentação deste regimental.

A irresignação, porém, não merece prosperar. 

Isso porque, este Superior Tribunal de Justiça tem entendimento pacífico no 

sentido de que, com o advento da Lei 9.268/96, a qual deu nova redação ao artigo 51 do 

Documento: 1440369 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/09/2015 Página  3 de 4



 
 

 

Código Penal, a pena de multa passou a ser considerada dívida de valor e, por tal razão, não 

havendo o pagamento espontâneo por parte do apenado, caberá à Fazenda Pública a 

competência para sua execução, admitindo-se, por conseguinte, a possibilidade de extinção da 

execução penal se, cumprida a pena privativa de liberdade, restar pendente a multa.

A propósito, confira-se a ementa do julgado da Terceira Seção desta Corte 

Superior:

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
RECURSO ESPECIAL.

PENA DE MULTA. PENDÊNCIA DE PAGAMENTO. 
POSSIBILIDADE DE EXTINÇÃO DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
CRIMINAL. DIVERGÊNCIA CARACTERIZADA. EMBARGOS 
ACOLHIDOS.

1. Considerando-se a pena de multa como dívida de valor e, 
consequentemente, tornando-se legitimado a efetuar sua cobrança 
a Procuradoria da Fazenda Pública, na Vara Fazendária, perde a 
razão de ser a manutenção do Processo de Execução perante a 
Vara das Execuções Penais, quando pendente, unicamente, o 
pagamento desta 2. Embargos de divergência acolhidos, para 
negar provimento ao Recurso Especial, mantendo-se, assim, a 
decisão proferida pelo Juízo a quo e o acórdão confirmatório 
desta.

(EREsp 845902/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 25/08/2010, DJe 
01/02/2011)

No mesmo sentido, colhe-se:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. PEDIDO 
DE REABILITAÇÃO. RÉ QUE CUMPRIU A PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE, RESTANDO PENDENTE A MULTA. POSSIBILIDADE 
DE RECONHECIMENTO DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE.

ART. 51 DO CÓDIGO PENAL. MULTA QUE, NA QUALIDADE DE 
DÍVIDA DE VALOR, DEVE SER EXECUTADA PELA FAZENDA 
PÚBLICA, NO JUÍZO COMPETENTE. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.

I. Consoante a jurisprudência, "compete ao Juízo da Execução 
Penal determinar a intimação do condenado para realizar o 
pagamento da pena de multa, a teor do que dispõe o art. 50 do 
Código Penal, e, acaso ocorra o inadimplemento da referida 
obrigação, o fato deve ser comunicado à Fazenda Pública a fim de 
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que ajuize a execução fiscal no foro competente, de acordo com as 
normas da Lei n. 6.830/80, porquanto, a Lei n. 9.268/96, ao alterar 
a redação do art. 51 do Código Penal, afastou a titularidade do 
Ministério Público" (STJ, REsp 832.267, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, QUINTA TURMA, DJU de 14/05/2007).

II. Nessa linha de raciocínio, concluiu a Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça pela possibilidade de extinção da execução 
penal, quando, cumprida a pena privativa de liberdade, resta 
pendente a multa, na medida em que esta deverá ser cobrada, pela 
Fazenda Pública, no Juízo competente.

III. Firmou-se o entendimento da 3ª Seção do STJ no sentido de que, 
"considerando-se a pena de multa como dívida de valor e, 
consequentemente, tornando-se legitimado a efetuar sua cobrança 
a Procuradoria da Fazenda Pública, na Vara Fazendária, perde a 
razão de ser a manutenção do Processo de Execução perante a 
Vara das Execuções Penais, quando pendente, unicamente, o 
pagamento desta" (STJ, EREsp 845.902/RS, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 
01/02/2011).

IV. O entendimento contrário, ou seja, o de que a punibilidade do 
réu permaneceria incólume, enquanto não adimplida a multa, 
vincularia a finalização do procedimento penal à eventual 
cobrança do valor, pela Fazenda Pública, que - como se sabe - 
pode deixar de ajuizar a execução para cobrança da dívida ativa, 
em várias situações. Tal vinculação, assim, parece não se coadunar 
com as peculiaridades do processo penal, sendo desarrazoado que 
o réu, tendo cumprido a pena privativa de liberdade, fique 
impossibilitado de obter sua reabilitação, após o prazo estabelecido 
em lei, enquanto não comprovar o pagamento da multa, submetida a 
procedimento de cobrança cível. Precedentes.

V. Recurso Especial provido.

(REsp 1166866/MS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA 
TURMA, julgado em 20/8/2013, DJe 18/9/2013)

Nega-se, portanto, provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0105519-0 REsp 1.452.819 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00964972820138260000  20130000422533  830108  96497282013826  964972820138260000

EM MESA JULGADO: 08/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JEFFERSON DO NASCIMENTO HENRIQUE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : JEFFERSON DO NASCIMENTO HENRIQUE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Newton 

Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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